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6 — A atribuição do pelouro da Divisão de Recursos Humanos inclui 
a delegação para decidir e praticar todos os atos da competência desta 
unidade orgânica, sem embargo dos indicados na alínea c) do ponto 2 
da presente deliberação.

7 — Em qualquer caso, as competências abrangidas pela presente 
delegação e pela respetiva subdelegação só podem ter por objeto atos, 
factos ou procedimentos cuja responsabilidade ou valor não exceda os 
seguintes limites:

a) Presidente do Conselho Diretivo: 150.000 €.
b) Vogais do Conselho Diretivo: 100.000 €.

8 — Os termos e limites da presente delegação de competências 
não prejudicam as competências e poderes próprios do Presidente do 
Conselho Diretivo nos termos da lei.

9 — No que não estiver estabelecido por lei em matéria de faltas, 
ausências ou impedimentos dos membros do Conselho Diretivo observar-
-se -á o que for aprovado por este órgão.

10 — A presente deliberação produz efeitos desde o dia 4 de agosto de 
2014, ficando, como tal, ratificados todos os atos praticados desde essa 
data pelos identificados membros do Conselho Diretivo do IPMA, I. P., 
nos termos da distribuição de pelouros e das competências ora delegadas.

4 de agosto de 2014. — O Presidente do Conselho Diretivo, Jorge 
Miguel Alberto de Miranda.

208044404 

 Despacho n.º 11029/2014
De acordo com o disposto nos artigos 20.º e 21.º da Lei 

n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada pela Lei n.º 64/2011, de 
22 de dezembro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, 
foi aberto concurso para seleção do titular do cargo de direção 
intermédia de 2.º grau, chefe de divisão de Aquacultura e Valo-
rização, previsto nos Estatutos do Instituto Português do Mar e 
da Atmosfera, I. P., aprovados pela Portaria n.º 304/2012, de 4 de 
outubro. O referido procedimento foi publicitado e concluído de 
acordo com os respetivos condicionalismos e formalismos legais, 
tendo o júri do concurso apresentado proposta de designação da 
licenciada Narcisa Maria Mestre Bandarra para o desempenho da-
quele cargo, com base nos factos, razões e fundamentos constantes 
da referida proposta, que integra o respetivo concurso. Tendo em 
conta a citada proposta de designação considera -se que a referida 
candidata possui a competência técnica, a experiência profissional e 
a aptidão necessárias para o exercício do cargo, bem como o perfil 
adequado para o exercício das funções em causa. Pelo exposto, 
designo para o cargo de chefe de divisão de Aquacultura e Valo-
rização Narcisa Maria Mestre Bandarra, em regime de comissão 
de serviço, pelo período de três anos, por urgente conveniência 
de serviço, com efeitos a partir de 2 de julho de 2014, nos termos 
dos n.os 9 e 10 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro. 
A nota curricular da licenciada em apreço fica junta ao presente 
despacho, dele fazendo integrante.

8 de agosto de 2014. — O Presidente do Conselho Diretivo, Jorge 
Miguel Alberto de Miranda.

Sinopse curricular
Nome: Narcisa Maria Mestre Bandarra.
Data de nascimento: 1 de junho de 1964.
Habilitações académicas: licenciou -se em Química Aplicada, ramo 

de especialização em Química Orgânica, pela Faculdade de Ciências e 
Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa (1988), e doutorou -se em 
Biotecnologia pelo Instituto Superior Técnico de Lisboa, Universidade 
Técnica de Lisboa (1999).

Experiência profissional: detém 25 anos de trabalho científico 
na área da valorização dos produtos da pesca e da aquacultura com 
especial enfoque na bioquímica e valor nutricional dos produtos 
da pesca e da aquacultura, visando a sua importância para a saúde 
e bem -estar do consumidor, bem como o melhor aproveitamento 
destes produtos pelo setor produtivo. O resultado da sua atividade 
científica encontra -se refletido na publicação de 115 artigos cientí-
ficos em revistas internacionais, na participação em 20 projetos de 
I&D nacionais e internacionais e na orientação de 48 estudantes de 
licenciatura, mestrado, doutoramento e pós -doutoramento nacionais 
e internacionais.
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 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro, I. P.

Deliberação n.º 1661/2014
No uso da faculdade conferida pela alínea t) do artigo 20.º do Decreto-

-Lei n.º 28/2008, de 22 de fevereiro, e em conformidade com o disposto 
nos n.os 1 e 2 do artigo 35.º e dos artigos 36.º e 37.º do Código do Proce-
dimento Administrativo, o conselho diretivo delibera delegar no diretor 
executivo do Agrupamento de Centros de Saúde do Dão Lafões, da 
área da Administração Regional de Saúde do Centro, Dr. Luís Manuel 
Chaves Soveral Botelho, competências para a prática dos seguintes atos, 
no âmbito do respetivo ACES:

1 — No âmbito da gestão dos recursos humanos:
1.1 — Elaborar o balanço social, nos termos do Decreto -Lei n.º 190/96, 

de 9 de outubro;
1.2 — Adotar e autorizar os horários de trabalho do pessoal do ACES 

que se mostrem mais adequados ao funcionamento dos serviços, obser-
vados os condicionalismos legais;

1.3 — Organizar o trabalho por turnos sempre que o período de fun-
cionamento ultrapasse os limites máximos dos períodos normais de 
trabalho, nos termos do artigo 115.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e nas normas das 
respetivas carreiras quando detenham um regime específico nesta matéria;

1.4 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraordinário/
suplementar, nos termos da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
nomeadamente no seu artigo 120.º, em conjugação com os artigos 226.º e 
seguintes do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de 
fevereiro, e sucessivas alterações e as normas das carreiras integradas 
em corpos especiais que detenham regimes específicos em matéria de 
trabalho extraordinário, apenas nas situações que se relacionem direta-
mente com a prestação de cuidados de saúde;

1.5 — Mandar verificar e fiscalizar o estado de doença comprovada 
por certificado de incapacidade temporária, bem como mandar submeter 
os trabalhadores a junta médica;

1.6 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os trabalha-
dores tenham direito nos termos da lei;

1.7 — Intervir no processo de exercício dos direitos conferidos para 
a proteção da maternidade e da paternidade;

1.8 — Conceder o estatuto de trabalhador -estudante, em particular na 
eventual obtenção do acordo a que se referem os artigos 89.º e seguintes 
do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, 
e sucessivas alterações, aplicável por força do disposto no artigo 101.º 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas;

1.9 — Praticar todos os atos relativos à aposentação dos trabalhadores 
e, em geral, todos os atos respeitantes ao regime de segurança social dos 
trabalhadores em funções públicas, incluindo os referentes a acidentes 
de trabalho, procedendo à respetiva qualificação e autorizando o pro-
cessamento das respetivas despesas até aos limites legalmente fixados;

1.10 — Autorizar e reconhecer o direito à redução de 1 hora em cada 
ano no horário de trabalho semanal, até ao limite de 35 horas semanais, 
sem perda de regalias, aos médicos da carreira de medicina geral e fa-
miliar que o requererem, e que reúnam os requisitos legais no artigo 5.º 
do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro;

1.11 — Autorizar e reconhecer o direito à dispensa da prestação de 
trabalho no período compreendido entre as 20 horas e as 8 horas do dia 
seguinte, aos médicos que perfaçam 50 anos de idade, por aplicação 
do disposto no n.º 5 da cláusula 41.ª do acordo coletivo de trabalho 
n.º 2/2009;

1.12 — Homologar as avaliações de desempenho adequado, no âmbito 
da Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro;

1.13 — Autorizar a acumulação de atividades ou funções, públicas ou 
privadas, nos termos da lei, e verificar da inexistência de situações de 
acumulação de funções não autorizadas, bem como fiscalizar, em geral, 
a estrita observância das garantias de imparcialidade no desempenho 
de funções públicas;

1.14 — Autorizar as modalidades de mobilidade interna dentro do 
próprio ACES previstas no artigo 93.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
obedecendo ao disposto no artigo 92.º do mesmo diploma legal, com 
exclusão das situações das quais resulte ou possa vir a resultar aumento 
de encargos com o contrato de trabalho respetivo;

1.15 — Autorizar deslocações em serviço pelo meio de transporte mais 
adequado e económico, bem como o processamento dos correspondentes 
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte 
e de ajudas de custo, antecipadas ou não, nos termos do disposto no 
artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de abril;

1.16 — Desenvolver as medidas necessárias para que sejam cum-
pridos os requisitos legais e temporais do Sistema Integrado de Gestão 
e Avaliação do Desempenho na Administração Pública (SIADAP);
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1.17 — Reconhecer o direito à dispensa de trabalho em serviço de 
urgência, aos médicos da carreira de medicina geral e familiar, a partir 
da data em que perfaçam 55 anos, com efeitos a partir de 30 dias após 
a apresentação de declaração, de acordo com o disposto no n.º 6 da 
cláusula 43.ª do ACT n.º 2/2009.

2 — No domínio da gestão financeira e patrimonial:
2.1 — Autorizar a realização de despesas, inerentes à gestão dos centros 

de saúde do ACES, com aquisição de bens e reparações, até ao montante 
de € 5000, condicionada à verificação cumulativa dos seguintes requisitos:

a) Previsão da despesa, através de cabimento em orçamento da 
ARSC, I. P.;

b) Cumprimento do disposto nos normativos legais vigentes, de-
signadamente na Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, no Decreto -Lei 
n.º 217/2012, de 21 de junho, e no Código dos Contratos Públicos 
(CCP);

c) Exclusão de todas as despesas com bens de imobilizado;
d) Não revistam a natureza de encargo plurianual;
e) Inexistência de disponibilidade em armazém, na Unidade de Apro-

visionamento, Logística e Património;

2.2 — Movimentar as contas bancárias, quer a débito, quer a crédito, 
incluindo assinatura de cheques, com obrigatoriedade de duas assina-
turas, bem assim como outras ordens de pagamento e transferências de 
fundos necessários à gestão das unidades funcionais que integram o 
ACES, em execução das decisões proferidas nos processos;

2.3 — Efetuar pagamentos de despesa autorizada até ao montante 
de € 20 000;

2.4 — Autorizar a aquisição de fardamento, resguardos e calçado, 
findos os períodos legais de duração;

2.5 — Propor ao conselho diretivo a alienação de bens móveis, ou o abate 
dos mesmos nos termos do Decreto -Lei n.º 307/94, de 21 de dezembro;

2.6 — Autorizar a utilização de veículo próprio em serviço oficial, 
nos termos do disposto nos artigos 20.º e 23.º do Decreto -Lei n.º 106/98, 
de 24 de abril, desde que devidamente fundamentada;

2.7 — Autorizar a reposição em prestações prevista no artigo 38.º do 
Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho;

2.8 — Autorizar o pagamento do abono para lavagem de viaturas 
(suplemento remuneratório específico para as funções de motorista);

2.9 — Autorizar reembolsos a utentes e comparticipações advenientes 
de despachos ministeriais.

3 — No domínio de outras competências:
3.1 — Autenticar os livros de reclamações dos serviços de atendi-

mento ao público, nos termos da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 189/96, de 31 de outubro;

3.2 — Outorgar protocolos visando a realização de estágios curriculares 
no ACES, desde que a entidade beneficiária disponha de protocolo -base ce-
lebrado nesta área com a Administração Regional de Saúde do Centro, I. P., 
e que da sua celebração não decorram encargos financeiros;

3.3 — Outorgar acordos ocupacionais previamente autorizados pelo 
conselho diretivo;

3.4 — Autorizar a condução de viaturas oficiais pelos trabalhadores, sendo 
esta autorização conferida caso a caso, mediante adequada fundamentação de 
acordo com o regime previsto nos n.os 1 e 2 do Decreto -Lei n.º 490/99, de 17 
de novembro, e no despacho n.º 11969/2009, do Secretário de Estado da Ad-
ministração Pública e do Secretário de Estado Adjunto e da Saúde, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 96, de 19 de maio de 2009.

II — Subdelegar em todos os níveis de pessoal de chefia, ou respon-
sabilidade de coordenação, as competências ora delegadas, exceto as 
relativas ao sistema de avaliação do desempenho.

III — A presente deliberação produz efeitos desde 1 de agosto de 
2014, ficando por este meio ratificados todos os atos que, no âmbito 
dos poderes ora delegados e subdelegados, tenham sido praticados pelo 
referido diretor executivo.

14 de agosto de 2014. — O Conselho Diretivo da Administração 
Regional de Saúde do Centro, I. P.: Dr. José Manuel Azenha Tereso, pre-
sidente — Dr. Luís Manuel Militão Mendes Cabral, vogal — Dr.ª Maria 
Augusta Mota Faria da Conceição, vogal.

208047686 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Direção-Geral do Ensino Superior

Despacho n.º 11030/2014
Através do despacho n.º 2027/2011 (2.ª série), de 27 de janeiro, foi 

registada a criação do curso de especialização tecnológica em Contabi-

lidade na Universidade dos Açores e autorizado o seu funcionamento a 
partir do ano letivo de 2010 -2011.

Solicitou, entretanto, a Universidade dos Açores, o registo da alte-
ração do número máximo de formandos em cada admissão de novos 
formandos.

Assim:
Apreciado o pedido nos termos do Decreto -Lei n.º 88/2006, de 23 de 

maio, alterado pelo Decreto -Lei n.º 113/2014, de 16 de julho;
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 38.º do Decreto -Lei 

n.º 88/2006, de 23 de maio, alterado pelo Decreto -Lei n.º 113/2014, 
de 16 de julho:

Determino:
O n.º 8 do anexo ao despacho n.º 2027/2011 (2.ª série), de 27 de 

janeiro, que registou a criação do curso de especialização tecnológica 
em Contabilidade na Universidade dos Açores, passa a ter a redação 
constante do anexo ao presente despacho.

21 de agosto de 2014. — O Diretor -Geral, Prof. Doutor Vítor Magriço.

ANEXO

Alteração ao anexo ao despacho n.º 2027/2011
(2.ª série), de 27 de janeiro

8 — Número máximo de formandos:
Em cada admissão de novos formandos: 29
Na inscrição em simultâneo no curso: 30
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 Despacho n.º 11031/2014
A requerimento de ISLA — Santarém, Educação e Cultura, L.da, 

entidade instituidora do ISLA — Instituto Superior de Gestão e Admi-
nistração de Santarém;

Instruído e apreciado, nos termos do Decreto -Lei n.º 43/2014, de 18 
de março, o pedido de registo do curso técnico superior profissional de 
Gestão Comercial e Vendas, a ministrar pelo ISLA — Instituto Superior 
de Gestão e Administração de Santarém;

Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 21.º do Decreto -Lei 
n.º 43/2014, de 18 de março:

Determino:
É registada, nos termos do anexo ao presente despacho, que dele 

faz parte integrante, a criação do curso técnico superior profissional de 
Gestão Comercial e Vendas pelo ISLA — Instituto Superior de Gestão 
e Administração de Santarém.

22 de agosto de 2014. — O Diretor -Geral do Ensino Superior, 
Prof. Doutor Vítor Magriço.

ANEXO
1 — Estabelecimento de ensino superior
ISLA — Instituto Superior de Gestão e Administração de Santarém

2 — Curso técnico superior profissional
T002 — Gestão Comercial e Vendas

3 — Número de registo
R/Cr 3/2014

4 — Área de educação e formação
341 — Comércio

5 — Perfil profissional
5.1 — Descrição geral
Colaborar, de forma autónoma ou sob orientação, na dinamização de 

um departamento comercial, com recurso a técnicas de organização e 
argumentação numa negociação e venda e a tecnologias informáticas 
de apoio à gestão, bem como colaborar ao nível do relacionamento com 
clientes, para garantir a sua satisfação e fidelização, e ao nível da gestão 
da restante força de vendas da organização.

5.2 — Atividades principais
a) Utilizar as novas tecnologias nas atividades de gestão comercial;
b) Realizar prospeção de mercado, global ou da sua zona de inter-

venção, recorrendo a diversas fontes de informação;
c) Promover o desenvolvimento, a organização e a animação do espaço 

de venda, promovendo, divulgando, expondo e repondo os produtos e 


